
COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS

PROJETO DE LEI N° 640, DE 2011

AUTOR: Deputado Rogério Nogueira
OBJETO: Dá denominação de “Jorge Raphe” ao prédio da Delegacia Seccional de Polícia de Novo Horizonte, naquele Município

A Lei n° 1.284, de 1977, que dispunha de modo geral sobre a denominação de prédios, rodovias e repartições públicas estaduais, foi revogada com o advento da recém-aprovada Lei n° 14.707, de 8 de março de 2012, que passou a reger a matéria, regulamentando o processo legislativo dos projetos de denominação de próprios públicos específicos ao estabelecer, em seu artigo 1°, inciso I, uma série de documentos que dispõem sobre a devida instrução dessas propostas. 

Entre a referida documentação, destacamos a necessidade de “documento referente ao próprio a ser denominado, expedido pelo órgão responsável, no qual conste que o prédio, rodovia ou repartição pública pertence ao Estado e está em condições de receber denominação, bem como sua exata localização” (artigo 1°, inciso I, alínea c).

 Embora o preenchimento deste importante requisito se relacione à legalidade e à juridicidade de uma proposta de denominação – tal qual o projeto em epígrafe –, cuja análise compete, ex officio, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação (que já se manifestou a fls. 6), entendemos que esta Comissão de mérito não pode se furtar de zelar pelo cumprimento da nova lei de regência da matéria, uma vez que preceitua medida inerente ao devido processo legislativo, tal como deliberado e aprovado por este Parlamento quando da aprovação da citada Lei n° 14.707, de 8 de março de 2012.

Ressaltamos, por oportuno, que a aplicação da nova lei para os projetos em trâmite não se trata apenas de uma medida de coerência, mas, principalmente, de percorrer a instrução imprescindível a uma proposta de denominação de próprios públicos, sendo esta, aliás, a mens legis da nova lei geral de denominações de próprios públicos. Nesse sentido, ainda que ausente o documento ora mencionado, o fato de a Comissão de Constituição, Justiça e Redação já ter se pronunciado favoravelmente sobre a matéria não obsta em nada a iniciativa instrutória da Comissão de mérito, igualmente competente por zelar pela observância do devido processo legislativo dos projetos de lei que lhe são submetidos.

Apenas a título de embasamento, convém lembrar que as normas processuais – inclusive se atinentes ao processo legislativo – produzem efeitos a partir da data de vigência da lei que as introduz no ordenamento jurídico, sem retroagir, mas alcançando todos os atos ainda não produzidos nos processos já em curso. É dizer: o processo corrente não faz jus ao ordenamento jurídico em que teve início. 

Ademais, também não há que se falar em ato jurídico perfeito, já que tal é o ato “já consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou” (artigo 6°, § 1°, da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro), e, neste caso, a lei, enquanto ato jurídico que culmina do processo legislativo, não se consumou segundo a antiga lei de denominações, motivo pelo qual se deve aplicar a nova Lei n° 14.707, de 2012, aos atos futuros que visam à elaboração da lei em tese que atribuirá em concreto uma denominação a um próprio público.   
Ante o exposto, e com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, na forma estabelecida pela alínea c do inciso I do artigo 1º da Lei n° 14.707, de 8 de março de 2012, já em vigor, solicitamos do autor da propositura que providencie, com a urgência que o caso requer, a documentação abaixo discriminada, a fim de que esta Comissão possa exarar seu parecer:

I – Documento referente ao próprio a ser denominado, expedido pelo órgão responsável, no qual conste, em relação ao prédio, rodovia ou repartição pública:

a) que pertence ao Estado;

b) que está em condições de receber denominação; e

c) qual a sua exata localização.

Sala das Comissões, em

Deputado JORGE CARUSO

Relator
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